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I

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CEE) N? 1926/91 DA COMISSÃO
de 2 de Julho de 1991

que fixa os direitos niveladores à importação aplicáveis aos cereais , às farinhas e
às sêmolas de trigo ou de centeio

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2727/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece uma
organização comum dos mercados no sector dos cereais ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 3577/90 (2), e , nomeadamente, o n? 5 do seu
artigo 13 ?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1676/85 do
Conselho, de 11 de Junho de 1985, relativo ao valor da
unidade de conta e às taxas de câmbio a aplicar no âmbito
da política agrícola comum (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/90 (4), e ,
nomeadamente, o seu artigo 3?,

Tendo em conta o parecer do Comité Monetário,

Considerando que os direitos niveladores aplicáveis à
importação dos cereais, das farinhas de trigo e de centeio
e das sêmolas de trigo foram fixados pelo Regulamento
(CEE) n? 1844/91 da Comissão ^, e pelos regulamentos
posteriores que o alteraram ;

Considerando que, a fim de permitir o funcionamento
normal do regime dos direitos niveladores, é conveniente
tomar em consideração para o cálculo destes últimos :
— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de
um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 % ,
uma taxa de conversão com base na sua taxa 'central ,

corrigida pelo coeficiente previsto no n ? 1 , último
parágrafo, do artigo 3 ? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85,

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do factor referido
no travessão anterior ;

sendo estas cotações as verificadas em 1 de Julho de
1991 ;

Considerando que o coeficiente acima referido corrige
todos os elementos de cálculo dos direitos niveladores,
incluindo os coeficientes de equivalência ;
Considerando que a aplicação das modalidades constantes
do Regulamento (CEE) n? 1844/91 aos preços de oferta e
às cotações desse dia, de que a Comissão tem conheci­
mento, implica a alteração dos direitos niveladores actual­
mente em vigor em conformidade com o anexo do
presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?
Os direitos niveladores a cobrar à importação dos
produtos referidos nas alíneas a), b) e c) do artigo 1 ? do
Regulamento (CEE) n? 2727/75 são fixados no anexo.

Artigo 2?
O presente regulamento entra em vigor em 3 de Julho de
1991 .

O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 2 de Julho de 1991 .
Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p . 1 .
O JO n? L 353 de 17. 12. 1990, p. .23 .
(3) JO n? L 164 de 24. 6. 1985, p . 1 .
(4) JO n? L 201 de 31 . 7. 1990, p . 9 .
O JO n? L 168 de 29. 6 . 1991 , p. 1 .
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ANEXO

do regulamento da Comissão , de 2 de Julho de 1991 , que fixa os direitos niveladores à
importação aplicáveis aos cereais, às farinhas e sêmolas de trigo ou de centeio

(Em ECU/t)

Código NC Montante do direito nivelador

0709 90 60 127,75 00
0712 90 19 127,75 00
1001 10 10 160,24 (') 0
1001 10 90 160,24 0 (5)
1001 90 91 151,45
1001 90 99 151,45
1002 00 00 134,35 (6)
1003 00 10 134,35
1003 00 90 134,35
1004 00 10 113,81
1004 00 90 113,81
1005 10 90 127,75 (2)0
1005 90 00 127,75 00
1007 00 90 135,81 0
1008 10 00 27,39
1008 20 00 111,45 (4)
1008 30 00 19,01 0
1008 90 10 0
1008 90 90 19,01
1101 00 00 . 225,03 0
1102 10 00 200,31 0
1103 11 10 261,37 (8)
1103 11 90 243,03 0

(') Em relação ao trigo duro, originário de Marrocos e transportado directamente deste país para a Comunidade, o
direito nivelador é diminuído de 0,60 ecu por tonelada.

(2) Em conformidade com o disposto no Regulamento (CEE) n? 715/90 os direitos niveladores não são aplicados aos
produtos originários dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico ou dos países e territórios ultramarinos e
importados directamente nos departamentos franceses ultramarinos.

(') Em relação ao milho originário dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico ou dos países e territórios ultra­
marinos, o direito nivelador à importação na Comunidade é diminuído de 1,81 ecus por tonelada.

(4) Em relação ao milho painço e ao sorgo originário dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico ou dos países
e territórios ultramarinos, o direito nivelador à importação na Comunidade é cobrado em conformidade com o
disposto no Regulamento (CEE) n ? 715/90 .

( s) Em relação ao trigo duro e ao alpista produzidos na Turquia e directamente transportados deste país para a
Comunidade, o direito nivelador é diminuído de 0,60 ecu por tonelada.

(6) O direito nivelador cobrado à importação de centeio produzido na Turquia e directamente transportado deste
país para a Comunidade é definido pelos Regulamentos (CEE) n? 1180/77 do Conselho (JO n? L 142 de
9 . 6. 1977, p. 10) e (CEE) n ? 2622/71 da Comissão (JO n? L 271 de 10. 12. 1971 , p. 22).

0 Aquando da importação do produto do código NC 1008 90 10 (triticale), é cobrado o direito nivelador aplicável
ao centeio.

(") Aquando da importação por Portugal, o direito nivelador é adicionado do montante previsto no n? 2 do artigo 2?
do Regulamento (CEE) n ? 3808/90.
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REGULAMENTO (CEE) N? 1927/91 DA COMISSÃO
de 2 de Julho de 1991

que fixa os prémios que acrescem aos direitos niveladores à importação em
relação aos cereais , à farinha e ao malte

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2727/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece uma
organização comum dos mercados no sector dos cereais ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n ? 3577/90 (2), e, nomeadamente, o n? 6 do seu
artigo 15?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1676/85 do
Conselho, de 11 de Junho de 1985, relativo ao valor da
unidade de conta e às taxas de câmbio a aplicar no âmbito
da política agrícola comum (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/90 (4), e,
nomeadamente, o seu artigo 3?,

Tendo em conta o parecer do Comité Monetário,
Considerando que os prémios que acrescem aos direitos
niveladores em relação aos cereais e ao malte foram
fixados pelo Regulamento (CEE) n? 1845/91 da Comis­
são (5) e pelos regulamentos posteriores que o alteraram ;

Considerando que, a fim de permitir o funcionamento
normal do regime dos direitos niveladores, é conveniente
tomar em consideração para o cálculo destes últimos :
— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de

um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 % ,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central,
corrigida pelo coeficiente previsto no n? 1 , último

paragrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85,

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do factor referido
no travessão anterior ;

sendo estas cotações as verificadas em 1 de Julho de
1991 ;

Considerando que, em função dos preços CIF e dos
preços CIF de compra a prazo, de hoje, os prémios que
acrescem aos direitos niveladores devem ser alterados nos
termos dos anexos do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os prémios que acrescem aos direitos niveladores fixados
previamente em relação às importações de cereais e de
malte, em proveniência de países terceiros, referidos no
artigo 15? do Regulamento (CEE) n? 2727/75 , são fixados
no anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 3 de Julho de
1991 .

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 2 de Julho de 1991 .
Pela Comissão

Ray MAC SHARRY

Membro da Comissão

(') JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p . 1 .
O JO n? L 353 de 17 . 12 . 1990, p . 23 .
(') JO n? L 164 de 24. 6 . 1985, p. 1 .
(4) JO n? L 201 de 31 . 7. 1990, p. 9 .
(5 ) JO n? L 168 de 29. 6 . 1991 , p. 4.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 2 de Julho de 1991 , que fixa os prémios que acrescem aos
direitos niveladores à importação em relação aos cereais , à farinha e ao malte

A. Cereais e farinhas

(Em ECUs/t)

Código NC
Corrente

7

1 ? período

8

2° período

9

3? período

10

0709 90 60 0 0 0 0,31

0712 90 19 0 0 0 0,31

1001 10 10 0 0 0 2,81

1001 10 90 0 0 0 2,81

1001 90 91 0 0 0 0

1001 90 99 0 0 0 0

1002 00 00 0 0 0 0

1003 00 10 0 0 0 0

1003 00 90 0 0 0 0

1004 00 10 0 0 0 0

1004 00 90 0 0 0 0

1005 10 90 0 0 0 0,31

1005 90 00 0 0 0 0,31

1007 00 90 0 0 0 0

1008 10 00 0 0 0 0

1008 20 00 0 0 0 0

1008 30 00 0 0 0 0

1008 90 90 0 0 0 0

1101 00 00 0 0 0 0

B. Malte

(Em ECUs/t)

Código NC
Corrente

7

1 ? período

8

2? período

9

3? período

10

4? período

11

1107 10 11 0 0 0 0 0

1107 10 19 0 0 0 0 0

1107 10 91 0 0 0 0 0

1107 10 99 0 0 0 0 0

1107 20 00 0 0 0 0 0
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REGULAMENTO (CEE) N? 1928/91 DA COMISSÃO
de 2 de Julho de 1991

que altera o Regulamento (CEE) n? 1013/91 , relativo à abertura de um concurso
permanente para a revenda, no mercado interno, de 60 000 toneladas de trigo

mole forrageiro detidas pelo organismo de intervenção dinamarquês

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2727/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, relativo à organiza­
ção comum de mercado no sector dos cereais ('), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE)
n ? 3577/90 (2), e, nomeadamente, o n? 6 do seu artigo 7°.,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1836/82 da
Comissão, de 7 de Julho de 1982, que fixa os processos e
as condições de colocação à venda dos cereais detidos
pelos organismos de intervenção (3), com a última redac­
ção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2619/
/90 (4),
Considerando que é necessário fixar para uma data ulte­
rior a última adjudicação parcial , prevista pelo Regula­
mento (CEE) n? 1013/91 da Comissão (*), alterado pelo
Regulamento (CEE) n? 1 362/9 1 (6) ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão dos Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

O n? 2 do artigo 2? do Regulamento (CEE) n? 101 3/91 é
alterado como se segue :

« 2. O prazo de apresentação para o último
concurso parcial termina em 25 de Julho de 1991 . ».

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 2 de Julho de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p. 1 .
O JO n? L 353 de 17. 12 . 1990, p. 23 .
(3) JO n? L 202 de 9 . 7. 1982, p. 23 .
O JO n? L 249 de 12. 9 . 1990, p. 8 .
0 JO n? L 105 de 25. 4. 1991 , p. 20 .
(6) JO n? L 130 de 25. 5. 1991 , p. 16.
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REGULAMENTO (CEE) N? 1929/91 DA COMISSÃO
de 2 de Julho de 1991

que altera o Regulamento (CEE) n? 1689/91 e que eleva para 50 000 toneladas o
concurso permanente para a revenda, no mercado interno, de cevada detida pelo

organismo de intervenção dinamarquês

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2727/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece a
organização comum de mercado no sector dos cereais ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 3577/90 (2), e , nomeadamente, o n? 6 do seu
artigo 7?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1836/82 da
Comissão, de 7 de Julho de 1982, que fixa os processos e
as condições da colocação à venda dos cereais em poder
dos organismos de intervenção (3), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2619/90 (4),
Considerando que o Regulamento (CEE) n? 1689/91 da
Comissão (*) abriu um concurso permanente para a
revenda, no mercado interno, de 20 000 toneladas de
cevada detidas pelo organismo de intervenção dinamar­
quês ;

Considerando que, na situação actual de mercado, é opor­
tuno proceder ao aumento da quantidade colocada à
venda no mercado interno para 50 000 toneladas de
cevada detidas pelo organismo de intervenção dinamar­

quês e de fixar em data posterior o ultimo concurso
parcial ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão dos Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

O Regulamento (CEE) n ? 1689/91 é alterado como se
segue :

1 . No artigo 1 ?, os termos « de 20 000 toneladas » são
substituídos pelos termos « de 50 000 toneladas ».

2 . O n? 2 do artigo 2? é substituído pelo texto seguinte :
« 2 . O prazo de apresentação para o último concurso
parcial termina em 25 Julho de 1991 .»

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 2 de Julho de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY

Membro da Comissão

(') JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p. 1 .
(2) JO n? L 353 de 17. 12. 1990, p . 23 .
(3) JO n? L 202 de 9 . 7. 1982, p . 23 .
(4) JO n? L 249 de 12. 9 . 1990, p . 8 .
¥) JO n? L 156 de 20 . 6. 1991 , p. 6 .
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REGULAMENTO (CEE) N? 1930/91 DA COMISSÃO
de 28 de Junho de 1991

que estabelece derrogações aos Regulamentos (CEE) n? 1569/77 e (CEE)
n? 1570/77 relativamente às condições de aquisição dos cereais pelo organismo

de intervenção português

quência, tal aplicação criaria dificuldades consideráveis aos
produtores portugueses e anularia, pelo menos parcial­
mente, os objectivos prosseguidos pelo Acto de Adesão ;

Considerando que a fixação de características mínimas
que não as aplicáveis no resto da Comunidade requer a
fixação de uma tabela de depreciações específicas dife­
rente da prevista pelo Regulamento (CEE) n? 1570/77 da
Comissão (é), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CEE) n? 2258/87 Q ;

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 3653/90
prevê, a título transitório, a possibilidade de intervenção
para o triticale em Portugal ; que, por conseguinte, é
conveniente fixar as condições de aquisição deste cereal ;

Considerando que as medidas previstas pelo presente
regualmento estão em conformidade com o parecer do
Comité de Gestão dos Cereais,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 3653/90 do
Conselho, de 11 de Dezembro de 1990, que prevê dispo­
sições transitórias relativas à organização comum do
mercado dos cereais e do arroz em Portugal ('), e , nomea­
damente, o seu artigo 10?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n ? 2727/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece a
organização comum de mercado no sector dos cereais (2),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 3577/91 (3), e, noemadamente, o n ? 6 do seu
artigo 7°,

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 1569/77 da
Comissão, de 11 de Julho de 1977, que fixa os procedi­
mentos e condições da tomada a cargo dos cereais pelos
organismos de intervenção (4), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1841 /90 (*),
prevê, em caso de intervenção, uma quantidade mínima
de 80 toneladas para o trigo mole, o centeio, a cevada, o
milho e o sorgo ;

Considerando que, de acordo com o regime de interven­
ção em vigor em Portugal até 31 de Dezembro de 1990 , a
aquisição em compra de intervenção foi assegurada sem
um limite mínimo ; que o Governo português está a
incentivar uma melhor organização do sector dos cereais a
nível dos produtores ; que a passagem do regime nacional
para o regime resultante da aplicação da organização
comum de mercado pode criar dificuldades, nomeada­
mente aos pequenos produtores portugueses ; que, para
permitir que estes produtores efectuem melhorias estrutu­
rais , é necessário prever disposições que possibilitem uma
adaptação progressiva às disposições comunitárias ;

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

1 . Em derrogação ao disposto no primeiro parágrafo do
artigo 1 ? do Regulamento (CEE) n? 1569/77, podem ser
apresentados para intervenção em Portugal lotes homogé­
neos de trigo mole, centeio, triticale, cevada, milho e
sorgo num mínimo de :

— 15 toneladas, no que se refere ao período compreen­
dido entre 1 de Julho de 1991 e o final da campanha
de comercialização de 1991 / 1992,

— 30 toneladas, durante a campanha de comercialização
de 1992/ 1993 , e

— 45 toneladas, durante a campanha de comercialização
de 1993/ 1994.

Considerando que, no que diz respeito as características
mínimas, é necessário prever que a passagem das disposi­
ções aplicadas em Portugal durante a primeira etapa às
disposições previstas pela organização comum de mercado
se faça de uma forma progressiva que permita as reconver­
sões necessárias ; que, com efeito, da aplicação imediata
do regime comunitário resultaria o risco de se excluir
quantidades importantes da intervenção ; que, em conse­

2. Em derrogação ao n? 2 do artigo 2? do Regulamento
(CEE) n? 1569/77, Portugal fica autorizado a aceitar
para intervenção :

— os lotes de cereais, com excepção do milho e do sorgo,
colhidos em Portugal cuja percentagem de elementos
que não sejam cereais de base de qualidade perfeita
não exceda :

— 16% em 1991 / 1992,
— 14% em 1992/ 1993,(') JO n? L 362 de 27. 12. 1990, p. 28 .

(2) JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p . 1 .
(3) JO n? L 353 de 17. 12. 1990, p . 23 .
(4) JO n? L 174 de 14. 7. 1977, p . 15 .
5) JO n? L 168 de 30. 6 . 1990, p . 14 .

(*) JO n? L 174 de 14. 7. 1977, p. 18 .
Q JO n? L 208 de 30 . 7 . 1987, p. 11 .
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— os lotes de trigo mole, de trigo duro e de cevada
colhidos em Portugal, com um peso específico
mínimo de :

Produtos
Campanha

de
1991 / 1992

Campanha
de

1992/ 1993

Trigo duro 74 kg/hl 76 kg/hl

Trigo mole 68 kg/hl 70 kg/hl

Cevada 58 kg/hl 60 kg/hl

Artigo 3?

Sem prejuízo do disposto no Regulamento (CEE)
n? 1 570/77, são aplicáveis as seguintes disposições :
1 . Para o trigo duro com um peso específico inferior a 77
kg/hl , é aplicável uma depreciação de 2 % ao preço de
aquisição em intervenção .

2 . Para o trigo mole com um peso específico inferior a 72
kg/hl , é aplicável a depreciação prevista no artigo 4?A
do Regulamento (CEE) n? 1570/77.

3 . Para a cevada com um peso específico inferior a 63
kg/hl , as depreciações aplicáveis ao preço de aquisição
em intervenção são as seguintes :
— para um peso específico de 63 kg/hl a 63 kg/hl,
- 1 % ,

— para um peso específico inferior a 60 kg/hl,
- 3 % .

Artigo 4?

Quando um lote de triticale for adquirido pelo organismo
de intervenção português, o preço de aquisição em de
intervenção será ajustado por aplicação das depreciações
previstas para o centeio no n? 2 do artigo 3?, nos n?s 1 a 4
do artigo 4? e no artigo 5? do Regulamento (CEE)
n? 1570/77 .

Artigo 5?

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia
seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.
É aplicável a partir de 1 de Julho de 1991 .

— os lotes de trigo duro colhido em Portugal com uma
percentagem máxima de grãos bragados, mesmo
parcialmente, de 50 %, para a campanha de 1991 /
/ 1992, e 45 % para a campanha de 1992/ 1993 .

Artigo 2?

Para serem aceites para intervenção, os lotes de triticale
serão considerados sãos, íntegros e comercializáveis
quanto tiverem a cor própria daquele cereal, estiverem
isentos de cheiros e de predadores vivos (incluindo os
acarídeos) em todos os estádios de desenvolvimento e
satisfizerem os critérios de qualidade mínima fixados para
a aceitação do centeio para intervenção em Portugal.

O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 28 de Junho de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CEE) N? 1931/91 DA COMISSÃO
de 2 de Julho de 1991

que altera o Regulamento (CEE) n? 1913/69 relativo à concessão e à prefixação
da restituição à exportação dos alimentos compostos para animais à base de

cereais

Aduaneira Comum e das estatísticas do comercio externo
da Comunidade, e que as referências aos produtos e desi­
gnações, bem como à pauta, no Regulamento (CEE)
n? 1913/69 devem concordar com a nomenclatura
combinada ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão dos Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2727/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece a
organização comum de mercado no sector dos cereais ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 3577/90 (2) e , nomeadamente, o n? 6 do seu
artigo 16?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2743/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, relativo ao regime
aplicável aos alimentos compostos para animais à base de
cereais (3), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CEE) n? 944/87 (4), e , nomeadamente, o
n ? 5 do seu artigo 7?,

Considerando que o artigo 1 ? do Regulamento (CEE)
n? 1913/69 da Comissão í5), com-a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1349/87 (é),
especifica os principais factores a tomar em consideração
aquando da fixação de restituições para os alimentos
compostos para animais à base de cereais ;

Considerando que o anexo do Regulamento (CEE)
n? 1913/69 especifica os factores a utilizar para o ajusta­
mento da restituição à exportação previamente fixada ;
que o referido anexo deve ser alterado de forma a que os
coeficientes reflictam de forma mais adequada o teor de
produtos de cereais dos vários alimentos compostos para
animais ;

Considerando que, no interesse dos comerciantes, deve ser
previsto que esta alteração não se aplica no caso de resti­
tuições previamente fixadas antes da entrada em vigor do
presente regulamento ;

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 2658/87 do
Conselho Q, com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CEE) n? 3274/90 (8), introduziu, com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1988 , uma nomencla­
tura combinada, baseada na nomenclatura do sistema
harmonizado, destinada a satisfazer as exigências da Pauta

Artigo 1 ?

O Regulamento (CEE) n? 1913/69 é alterado do seguinte
modo :

1 . O n? 1 do artigo 2? passa a ter a seguinte redacção :

« 1 . O exportador declarará aos organismos compe­
tentes a composição do alimento composto à base de
cereais, discriminando a percentagem de cada tipo de
produto incorporado, de acordo com a sua posição na
nomenclatura combinada. ».

2 . O n? 3 do artigo 4? passa a ter a seguinte redacção :

« 3 . Os dados referidos nos n?s 1 e 2 devem :

— para os certificados de importação, discriminar os
alimentos compostos à base de cereais de diferentes
subposições da nomenclatura combinada,

— para os certificados de exportação, discriminar os
alimentos compostos à base de cereais em função
do seu teor de produto de cereais, tendo em conta a
divisão estabelecida na nomenclatura do anexo do
regulamento que fixa as restituições para o mês em
curso. ».

3 . O anexo é substituído pelo anexo do presente regula­
mento.

(') JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p . 1 .
(2) JO n? L 353 de 17. 12. 1990, p. 23 .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia
seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

Os coeficientes previstos no anexo não se aplicam às resti­
tuições previamente fixadas antes da entrada em vigor do
presente regulamento .

(3) JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p . 60 .
(4) JO n? L 90 de 2. 4. 1987, p. 2.
O JO n? L 246 de 30. 9 . 1969, p . 11 .
(é) JO n? L 127 de 16. 5 . 1987, p . 14.
O JO n? L 256 de 7. 9 . 1987, p. 1 .
(8) JO n? L 315 de 15. 11 . 1990, p. 2.
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 2 de Julho de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY

Membro da Comissão

ANEXO

Ajustamento da restituição a exportação previamente fixada

Teor de produtos de cereais ('), em peso Coeficiente

( 1 ) (2)

Inferior ou igual a 5 % 0

Superior a 5 % e inferior ou igual a 10 % 0,05
Superior a 10 % e inferior ou igual a 20 % 0,1
Superior a 20 % e inferior ou igual a 30 % 0,2
Superior a 30 % e inferior ou igual a 40 % 0,3
Superior a 40 % e inferior ou igual a 50 % 0,4

Superior a 50 % e inferior ou igual a 60 % 0,5
Superior a 60 % e inferior ou igual a 70 % 0,6
Superior a 70 % 0,7

(') Por « Produtos de cereais » entendem-se os produtos das subposições 0709 90 60 e 0712 90 19, do capitulo 10 e
das posições 1101 , 1102, 1103 e 1104 (com exclusão da subposição 1104 30) da nomenclatura combinada.
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REGULAMENTO (CEE) N? 1932/91 DA COMISSÃO
de 2 de Julho de 1991

relativo à fixação de preços mínimos de venda para a carne de bovino posta à
venda no âmbito do concurso referido no Regulamento (CEE) n? 1514/91

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 805/68 do
Conselho, de 27 de Junho de 1968 , que estabelece a orga­
nização comum de mercado no sector da carne de bovi­
no ('), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regu­
lamento (CEE) n? 1628/91 e, nomeadamente, o n? 3 do
seu artigo 7°,

Considerando que determinadas quantidades de carne de
bovino, fixadas pelo Regulamento (CEE) n? 1514/91 da
Comissão (3), foram postas a concurso ;

Considerando que, nos termos do artigo 9? do Regula­
mento (CEE) n? 2173/79 da Comissão (4), alterado pelo
Regulamento (CEE) n? 1809/87 (*), os preços mínimos de

venda para a carne posta a concurso devem ser fixados
tendo em consideração as propostas recebidas ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com ò parecer do Comité
de Gestão da Carne de Bovino,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?
Os preços mínimos de venda da carne de bovino para o
concurso previsto no Regulamento (CEE) n? 1514/91
cujo prazo de apresentação das propostas terminou em 17
de Junho de 1991 , são fixados no anexo do presente regu­
lamento.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor na data de sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 2 de Julho de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY

Membro da Comissão

(') JO n? L 148 de 28 . 6 . 1968, p. 24.
0 JO n? L 150 de 15. 6 . 1991 , p. 16.
(3) JO n? L 141 de 5 . 6. 1991 , p. 31 .
O JO n? L 251 de 5. 10 . 1979, p. 12.
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ANEXO — BILAG — ANHANG — ΠΑΡΑΡΤΗΜΑ — ANNEX — ANNEXE — ALLEGATO — BIJLAGE — ANEXO

Estado miembro
Medlemsstat
Mitgliedstaat
Κράτος

Member State
État membre
Stato membro
Lid-Staat

Estado-membro

Productos
Produkter
Erzeugnisse
Προϊόντα
Products
Produits
Prodotti
Produkten
Produtos

Precio mínimo expresado en ecus por tonelada
Mindstepriser i ECU/ton

Mindestpreise, ausgedrückt in ECU/Tonne
Ελάχιστες τιμές πωλήσεως εκφραζόμενες σε Ecu ανά τόνο

Minimum prices expressed in ECU per tonne
Prix minimaux exprimés en écus par tonne
Prezzi minimi espressi in ecu per tonnellata
Minimumprijzen uitgedrukt in ecu per ton
Preço mínimo expresso em ecus por tonelada

UNITED KINGDOM Topside 3 159
Silverside 3 205

l Rump 2 130
Thick flank 2 045
Pony 2143
Pony parts 692
Clod and sticking 1 830
Forerib 970
Shin/shank 970
Brisket 692
Forequarter flank 692
Thin flank 692
Striploin flankedge 277
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REGULAMENTO (CEE) N? 1933/91 DA COMISSÃO
de 2 de Julho de 1991

relativo à venda, no âmbito do procedimento definido no Regulamento (CEE)
n? 2539/84, de carne de bovino detida por certos organismos de intervenção e
destinada a ser exportada para a União Soviética, que altera o Regulamento

(CEE) n? 569/88 e que revoga o Regulamento (CEE) n? 1512/91

no sector da carne de bovino (5), com a ultima redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n ? 815/91 (6) ;

Considerando que, com vista a garantir a exportação para *
o destino previsto da carne vendida, é necessário prever a
constituição da garantia referida no n? 2, alínea a), do
artigo 5? do Regulamento (CEE) n? 2539/84 ;

Considerando que os produtos detidos pelos organismos
de intervenção e destinados a serem exportados estão
submetidos ao Regulamento (CEE) n? 569/88 da Comis­
são f), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regu­
lamento (CEE) n? 1786/91 (8) ; que é conveniente alargar
o anexo do dito regulamento, incluindo as menções a
introduzir ;

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 1512/91 da
Comissão (9) deve ser revogado ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão da Carne de Bovino,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 805/68 do
Conselho, de 27 de Junho de 1968 , relativo à organização
comum dos mercados no sector da carne de bovino ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n ? 1628/91 (2), e, nomeadamente, o n? 3 do seu
artigo 7?,

Considerando que o Regulamento (CEE) n°. 2539/84 da
Comissão, de 5 de Setembro de 1984, relativo a modali­
dades especiais de algumas vendas de carne de bovino
congelada, detida pelos organismos de intervenção (3), alte­
rado pelo Regulamento (CEE) n? 1809/87 (4), previu a
possibilidade de aplicação de um processo em duas fases
aquando da venda de carne de bovino proveniente de
existências de intervenção ;

Considerando que certos organismos de intervenção
dispõem de existências importantes de carne de interven­
ção ; que é conveniente evitar o prolongamento da arma­
zenagem desta carne devido aos elevados custos que daí
resultam ; que, tendo em conta as necessidades de abaste­
cimento da União Soviética, é conveniente colocar uma
parte dessas carnes à venda, em conformidade com o
Regulamento (CEE) n? 2539/84 ;

Considerando que, tendo em conta a urgência e a especi­
ficidade da operação, bem como as necessidades de
controlo, devem ser fixadas normas especiais, nomeada­
mente no que diz respeito à quantidade mínima que pode
ser comprada ;

Considerando que os quartos provenientes das existências
de intervenção podem ter sofrido, em certos casos, várias
manipulações ; que, a fim de contribuir para a boa apre­
sentação e comercialização desses quartos, parece opor­
tuno autorizar, em condições precisas, a reembalagem
desses quartos ;

Considerando que é necessário fixar um prazo para a
exportação desta carne ; que é conveniente fixar este prazo
tendo em conta a alínea b) do artigo 5? do Regulamento
(CEE) n? 2377/80 da Comissão, de 4 de Setembro de
1980, relativo a modalidades especiais de aplicação do
regime dos certificados de importação e de exportação

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

1 . Procede-se à venda de, aproximadamente, 50 000
toneladas de carne de bovino com osso, na posse do orga­
nismo de intervenção alemão, e comprada antes de 1
de Maio de 1991 .

2 . As carnes devem ser exportadas para a União Sovié­
tica.

3 . Sem prejuízo do disposto no presente regulamento,
essa venda realizar-se-á em conformidade com o disposto
no Regulamento (CEE) n? 2539/84.

O disposto no Regulamento (CEE) n? 985/81 da Comis­
são (10) não é aplicável a esta venda. Todavia, as autori­
dades competentes podem autorizar que os quartos
dianteiros e traseiros com osso, cuja embalagem se
encontre rasgada, ou seja, sejam, sob seu controlo e antes
da sua apresentação para expedição na estância aduaneira
de partida, munidos de uma nova embalagem do mesmo
tipo.

i5) JO n? L 241 de 13 . 9 . 1980, p . 5 .
(6) JO n? L 83 de 3 . 4. 1991 , p . 6 .
0 JO n? L 55 de 1 . 3 . 1988 , p . 1 .
(8) JO n? L 160 de 25. 6 . 1991 , p . 17.
O JO n? L 141 de 5. 6. 1991 , p. 21 .
10) JO n? L 99 de 10. 4. 1981 , p . 38 .

(<) JO n? L 148 de 28 . 6. 1968 , p. 24.
(2) JO n° L 150 de 15 . 6. 1991 , p. 16.
(3) JO n° L 238 de 6. 9 . 1984, p. 13 .
(4) JO n? L 170 de 30. 6. 1987, p. 23 .
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Artigo 4?

No que respeita à carne vendida a título do presente regu­
lamento, não será concedida qualquer restituição à expor­
tação.

A ordem de retirada referida no artigo 3? do Regulamento
(CEE) n? 569/88 , a declaração de exportação e, se for caso
disso, o exemplar de controlo T5 serão completados com
a seguinte menção :

« Sin restitución [Reglamento (CEE) n° 1933/911 ;
Uden restitution [Forordning (EØF) nr. 1933/91 ];
Keine Erstattung [Verordnung (EWG) Nr. 1933/91 ];
χωρίς επιστροφή [κανονισμός (ΕΟΚ) αρθ. 1933/91 ];
Without refund [Regulation (EEC) No 1933/91 ] ;
Sans restitution [Règlement (CEE) n0 1933/91 ];
Senza restituzione [Regolamento (CEE) n . 1933/91 ];
Zonder restitutie [Verordening (EEG) nr. 1933/91 ];
Sem restituição [Regulamento (CEE) n? 1933/91 ]. ».

4 . As quantidades e os preços mínimos referidos no
n? 1 do artigo 3? do Regulamento (CEE) n? 2539/84 são
indicados no anexo I.

5 . Uma proposta só será válida se :
— se referir a uma quantidade mínima global de 10 000

toneladas,
— se referir a um peso igual de quartos dianteiros e

quartos traseiros, bem como a um preço único por
tonelada, expresso em ecus, para a quantidade total
mencionada na proposta,

6 . Logo após a apresentação da proposta ou pedido de
compra, o operador enviará por telex uma cópia da sua
proposta à Comissão das Comunidades Europeias, Divisão
VI/D/2, rue de la Loi 130, B-1049 Bruxelas (telex 220 37
B AGREC).

7. Os organismos de intervenção só procederão à cele­
bração do contrato de venda após verificação, em colabo­
ração com os serviços da Comissão, do cumprimento das
condições previstas nos n?s 5 e 6 .

8 . Só serão consideradas as propostas que chegarem, o
mais tardar, em 10 de Julho de 1991 , ao meio-dia, aos
organismos de intervenção em questão.

9 . As informações relativas às quantidades, bem como
ao local onde se encontram os produtos armazenados,
podem ser obtidas pelos interessados nos endereços indi­
cados no anexo II.

Artigo 2?

1 . Em derrogação ao disposto no artigo 6? do Regula­
mento (CEE) n ? 2539/84, o prazo de tomada a cargo, tal
como definido nesse artigo, é prorrogado para três meses.

2. A exportação dos produtos referidos no artigo 1 ?
deve ser efectuada nos cinco meses seguintes à data de
celebração do contrato de venda.

Artigo 3?

1 . O montante da garantia prevista no n? 1 do artigo 5?
do Regulamento (CEE) n? 2539/84 é fixado em 30 ecus
por 100 quilogramas.

2. O montante da garantia prevista no n? 2, alínea a),
do artigo 5? do Regulamento (CEE) n? 2539/84 é fixado
em 300 ecus por 100 quilogramas de carne com osso.

Artigo 5?

Na parte I do anexo do Regulamento (CEE) n? 569/88 ,
« Produtos destinados a exportação no seu estado natural »,
é acrescentado o ponto que se segue, bem como a respec­
tiva nota de pé-de-página :

« 94. Regulamento (CEE) n? 1933/91 da Comissão, de
2 de Julho de 1991 , relativo à venda, no âmbito
do procedimento definido no Regulamento
(CEE) n? 2539/84, de carne de bovino detida por
certos organismos de intervenção e destinada a
ser exportada para a União Soviética (94).

n JO n? L 174 de 3 . 7. 1991 , p. 13 .».

Artigo 6?

É revogado o Regulamento (CEE) n ? 1512/91 .

Artigo 7?

O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias.

O presente regulamento é obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 2 de Julho de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão
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ANEXO I— BILAG I —ANHANG I— ΠΑΡΑΡΤΗΜΑ I— ANNEXI—ANNEXE I—ALLEGATOI— BIJLAGE I—ANEXO I

Estado miembro
Medlemsstat
Mitgliedstaat
Κράτος μέλος
Member State
État membre
Stato membro
Lid-Staat

Estado-membro

Productos
Produkter
Erzeugnisse
Προϊόντα
Products
Produits
Prodotti
Produkten
Produtos

Cantidades (toneladas)
Mængde (tons)
Mengen (Tonnen)
Ποσότητες (τόνοι)
Quantities (tonnes)
Quantités (tonnes)
Quantità (tonnellate)
Hoeveelheid (ton)

Quantidade (toneladas)

Precio mínimo expresado en ecus por tonelada
Mindstepriser i ECU/ton

Mindestpreise, ausgedrückt in ECU/Tonne
Ελάχιστες τιμές πωλήσεως εκφραζόμενες σε Ecu ανά τόνο

Minimum prices expressed in ecus per tonne
Prix minimaux exprimés en écus par tonne
Prezzi minimi espressi in ecu per tonnellata
Minimumprijzen uitgedrukt in ecu per ton
Preço mínimo expresso em ecus por tonelada

Deutschland — Vorderviertel, stammend von : I
Kategorien A/C 25 000 485

— Hinterviertel , stammend von : l l
Kategorien A/C 25 000 485

ANEXO II — BILAG II — ANHANG II — ΠΑΡΑΡΤΗΜΑ II — ANNEX II — ANNEXE II —
ALLEGATO II — BIJLAGE II — ANEXO II

Direcciones de los organismos de intervención — Interventionsorganernes adresser —
Anschriften der Interventionsstellen — Διευθύνσεις των οργανισμών παρεμβάσεως — Addresses
of the intervention agencies — Adresses des organismes d'intervention — Indirizzi degli
organismi d'intervento — Adressen van de interventiebureaus — Endereços dos organismos de

intervenção

DEUTSCHLAND : Bundesanstalt für landwirtschaftliche Marktordnung (BALM)
Geschäftsbereich 3 (Fleisch und Fleischerzeugnisse)
Postfach 180 107 — Adickesallee 40
D-6000 Frankfurt am Main 18
Tel . (069) 1 56 4772/3
Telex : 04 1 1 56
Telefax : (69) 156 4791 .
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REGULAMENTO (CEE) N? 1934/91 DA COMISSÃO
de 2 de Julho de 1991

que fixa o montante de que deve ser diminuído o direito nivelador aplicável ao
arroz importado da República Árabe do Egipto

tivo as modalidades de aplicação do Regulamento (CEE)
n? 241 2/73 (4), alterado pelo Regulamento (CEE)
n? 560/91 (*), o período de referência deve ser o trimestre
anterior ao mês da fixação do montante ;

Considerando que foram tidos em conta os direitos nive­
ladores aplicáveis ao longo dos meses de Abril , Maio e
Junho de 1991 ,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1418/76 do
Conselho, de 21 de Junho de 1976, que estabelece uma
organização comum do mercado do arroz ('), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE)
n? 1 806/89 (2), e , nomeadamente, o seu artigo 11 ?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1250/77 do
Conselho, de 17 de Maio de 1977, relativo às importações
de arroz da República Árabe do Egipto (3), e , nomeada­
mente, o seu artigo 1 ?,

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 1250/77
prevê que o direito nivelador calculado em conformidade
com o artigo 11 ? do Regulamento (CEE) n? 1418/76 seja
diminuído de um montante fixado trimestralmente pela
Comissão ; que esse montante deve ser igual a 25 % da
média dos direitos niveladores aplicados durante um
período de referência ;

Considerando que, por força do Regulamento (CEE)
n? 2942/73 da Comissão, de 30 de Outubro de 1973, rela

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

O montante mencionado no artigo 1 ? do Regulamento
(CEE) n? 1250/77 e do qual deve ser diminuído o direito
nivelador aplicável à importação de arroz originário e
proveniente da República Árabe do Egipto é fixado no
anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Agosto
de 1991 .

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 2 de Julho de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY

Membro da Comissão

(') JO n? L 166 de 25. 6 . 1976, p . 1 .
0 JO n? L 177 de 24. 6 . 1989, p. 1 .
O JO n? L 146 de 14. 6 . 1977, p. 9 .

(4) JO n? L 302 de 31 . 10 . 1973, p. 1 .
(<) JO n? L 62 de 8 . 3 . 1991 , p . 26.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 2 de Julho de 1991 , que fixa o montante de que deve
ser diminuído o direito nivelador aplicável ao arroz importado da República Árabe do

Egipto

(Em ECU/t)

Código NC Montante a deduzir

1006 10 21 78,39

1006 10 23 71,87

1006 10 25 71,87

1006 10 27 71,87

1006 10 92 78,39

1006 10 94 71,87

1006 10 96 71,87

1006 10 98 71,87

1006 20 11 97,98

1006 20 13 89,83

1006 20 15 89,83

1006 20 17 89,83

1006 20 92 97,98

1006 20 94 89,83

1006 20 96 89,83

1006 20 98 89,83

1006 30 21 124,95

1006 30 23 143,84

1006 30 25 143,84

1006 30 27 143,84

1006 30 42 124,95

1006 30 44 143,84

1006 30 46 143,84

1006 30 48 143,84

1006 30 61 133,08

1006 30 63 154,20

1006 30 65 154,20

1006 30 67 154,20

100630 92 133,08

1006 30 94 154,20

1006 30 96 154,20

1006 30 98 154,20

1006 40 00 36,58
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REGULAMENTO (CEE) N° 1935/91 DA COMISSÃO
de 2 de Julho de 1991

que fixa o montante do qual deve ser diminuído o elemento móvel do direito
nivelador aplicável às sêmeas e aos farelos originários da Argentina

montante igual aquele de que é diminuído o elemento
móvel do direito nivelador e que forneça prova satisfatória
do pagamento dessa imposição ;

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 1193/88 da
Comissão (4), alterado pelo Regulamento (CEE)
n? 84/89 (*), definiu as regras de execução do regime espe­
cial de importação de sêmeas, farelos e outros resíduos,
mesmo aglomerados sob a forma de pellets, da peneiração,
moagem ou de outros tratamentos de cereais com excep­
ção dos do milho e do arroz dos códigos NC 2302 30 e
2302 40,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia, ,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1058/88 do
Conselho, de 28 de Março de 1988 , relativo à importação
de sêmeas, farelos e outros resíduos da peneiração,
moagem ou de outros tratamentos de grãos de cereais
com excepção dos do milho e do arroz, e que altera o
Regulamento (CEE) n? 2658/87 relativo à nomenclatura
pautal e estatística e à Pauta Aduaneira Comum ('), e,
nomeadamente, o n? 2 do seu artigo 2?,

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 1058 /88
prevê que o elemento móvel do direito nivelador, calcu­
lado em conformidade com o disposto no artigo 2? do
Regulamento (CEE) n? 2744/75 do Conselho, de 29 de
Outubro de 1975, relativo ao regime de importação e de
exportação dos produtos transformados à base de cereais e
de arroz (2), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CEE) n ? 1906/87 (3), seja diminuído de um
montante igual a 40 % da média dos elementos móveis
dos direitos niveladores aplicáveis ao produto em causa
durante os três meses que precedem o mês durante o qual
esse montante é fixado ; que essa diminuição é aplicável
aos produtos dos códigos NC 2302 30 10 , 2302 30 90,
2302 40 10 e 2302 40 90 até ao limite de uma quantidade
máxima de 550 000 toneladas por ano, à importação dos
produtos em causa, originários da Argentina, bem como
de qualquer outro país terceiro que aplique à exportação
dos mesmos produtos uma imposição especial de um

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

O montante referido no artigo 1 ? do Regulamento (CEE)
n? 1058 /88 e do qual deve ser diminuído o elemento
móvel do direito nivelador aplicável à importação de
sêmeas, farelos e outros resíduos originários da Argentina,
bem como de qualquer outro país terceiro, que satisfaçam
as condições constantes do referido artigo, é fixado no
anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Agosto
de 1991 .

O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 2 de Julho de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY

Membro da Comissão

(') JO n? L 104 de 23 . 4. 1988 , p. 1 .
(2) JO n° L 281 de 1 . 11 . 1975, p . 65 .
O JO n? L 182 de 3. 7. 1987, p. 49 .

(4) JO n? L 111 de 30 . 4. 1988, p. 87.
(4 JO n? L 13 de 17. 1 . 1989, p . 13 .
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 2 de Julho de 1991 , que fixa o montante do qual deve ser
diminuído o elemento móvel do direito nivelador aplicável às sêmeas e aos farelos originá­

rios da Argentina

(em ECU/t)

Código NC Montante

2302 30 10 25,83

2302 30 90 55,34

2302 40 10 25,83

2302 40 90 55,34
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REGULAMENTO (CEE) N? 1936/91 DA COMISSÃO
de 2 de Julho de 1991

que fixa o montante do qual deve ser diminuído o elemento móvel do direito
nivelador aplicável às sêmeas e farelos originários do Egipto

Considerando os elementos móveis aplicáveis aos
produtos dos códigos NC 2302 10, 2302 20, 2302 30 e
2302 40 durante os meses de Abril, Maio e Junho de
1991 ,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1030/77 do
Conselho, de 17 de Maio de 1977, relativo à conclusão do
Acordo Intercalar entre a Comunidade Económica Euro­
peia e a República Árabe do Egipto ('), e, nomeadamente,
o n? 3 , segundo parágrafo, da Troca de Cartas relativa ao
artigo 13? do Acordo,

Considerando que a troca de cartas mencionada no Regu­
lamento (CEE) n? 1030/77 prevê que o elemento móvel
do direito nivelador calculado em conformidade com o
artigo 2? do Regulamento (CEE) n? 2744/75 do Conselho,
de 29 de Outubro de 1975, relativo ao regime de importa­
ção e de exportação dos produtos transformados à base de
cereais e de arroz (2), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CEE) n? 1906/87 (3), seja dimi­
nuído de um montante fixo cada trimestre pela Comis­
são ; que esse montante deve ser igual a 60 % da média
dos elementos móveis dos direitos niveladores em vigor
durante os três meses anteriores ao mês durante o qual
esse montante tenha sido fixado ;

Artigo 1 ?

O montante referido no segundo parágrafo do n? 3, da
troca de cartas constante do Regulamento (CEE)
n? 1030/77 e do qual deve ser diminuído o elemento
móvel do direito nivelador aplicável às sêmeas e frutos
originários do Egipto é fixado no anexo .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Agosto
de 1991 .

O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 2 de Julho de 1991 .
Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 126 de 23 . 5. 1977, p . 1 .
(2) JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p . 65.
h JO n? L 182 de 3 . 7. 1987, p. 49 .
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 2 de Julho de 1991 , que fixa o montante do qual deve ser
diminuído o elemento móvel do direito nivelador aplicável às sêmeas e farelos originários

do Egipto

(ECU/t)

Código NC Montante

2302 10 10 38,74

2302 10 90 83,01

2302 20 10 38,74

2302 20 90 83,01

2302 30 10 38,74
2302 30 90 83,01

2302 40 10 38,74

2302 40 90 83,01
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REGULAMENTO (CEE) N? 1937/91 DA COMISSÃO
de 2 de Julho de 1991

que fixa o montante do qual deve ser diminuído o elemento móvel do direito
nivelador aplicável às sêmeas e farelos originários da Argélia, de Marrocos e da

Tunísia

movei do direito nivelador, calculado em conformidade
com o artigo 2? do Regulamento (CEE) 2744/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, relativo ao regime
de importação e de exportação dos produtos transfor­
mados à base de cereais e de arroz (4), com a última redac­
ção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n ? 1906/
87 (*), é diminuído de um montante fixado cada trimestre
pela Comissão ; que esse montante deve ser igual a 60 %
da média dos elementos móveis dos direitos niveladores
em vigor durante os três meses anteriores ao mês em que
esse montante for fixado ;

Considerando os elementos móveis aplicáveis aos
produtos dos códigos NC 2302 30 e 2302 40 durante os
meses de Abril, Maio e Junho de 1991 ,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1512/76 do
Conselho, de 24 de Junho de 1976, relativo à conclusão
do acordo sob a forma de troca de cartas relativo ao artigo
22? do Acordo de Cooperação e ao artigo 15? do Acordo
Intercalar entre a Comunidade Económica Europeia e a
República da Tunísia e relativo à importação, na Comuni­
dade, de sêmeas e farelos originários da Tunísia (') e,
nomeadamente, o segundo parágrafo do n? 3 da troca de
cartas,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1518/76 do
Conselho, de 24 de Junho de 1976, relativo à conclusão
do acordo sob a forma de troca de cartas relativo ao artigo
21 ? do Acordo de Cooperação e ao artigo 14? do Acordo
Intercalar entre a Comunidade Económica Europeia e a
República Democrática e Popular da Argélia e relativo à
importação, na Comunidade, de sêmeas e farelos originá­
rios da Argélia (2) e, nomeadamente, o segundo parágrafo
do n? 3, da troca de cartas,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1525/76 do
Conselho, de 24 de Junho de 1976, relativo à conclusão
do acordo sob a forma de troca de cartas relativo ao artigo
23 ? do Acordo de Cooperação e ao artigo 16? do Acordo
Intercalar entre a Comunidade Económica Europeia e o
Reino de Marrocos e relativo à importação, na Comuni­
dade, de sêmeas e farelos originários de Marrocos (3) e,
nomeadamente, o segundo parágrafo do n? 3 da troca de
cartas,

Considerando que o acordo sob a forma de troca de cartas
em anexo aos Regulamento (CEE) n? 1512/76, (CEE)
n? 1518/76 e (CEE) n? 1525/76 prevê que o elemento

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

O montante referido no segundo parágrafo do n? 3 da
troca de cartas que constitui o acordo em anexo aos Regu­
lamentos (CEE) n? 1512/76, (CEE) n? 1518/76 e (CEE)
n? 1525/76, do qual deve ser diminuído o elemento
móvel do direito nivelador aplicável às sêmeas e farelos
originários, respectivamente, da Tunísia, da Argélia e de
Marrocos, é fixado no anexo .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Agosto
de 1991 .

O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 2 de Julho de 1991 .
Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 169 de 28 . 6. 1976, p. 19 .
O JO n? L 169 de 28 . 6. 1976, p. 37.
V) JO n? L 169 de 28 . 6 . 1976, p. 53 .

(4) JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p . 65.
M JO n? L 182 de 3 . 7 . 1987, p. 49 .
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 2 de Julho de 1991 , que fixa o montante do qual deve ser
diminuído o elemento móvel do direito nivelador aplicável às sêmeas e farelos originários

da Argélia, de Marrocos e da Tunísia

(em ECU/t)

Código NC Montante

2302 30 10 38,74

2302 30 90 83,01

2302 40 10 38,74

2302 40 90 83,01
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REGULAMENTO (CEE) N? 1938/91 DA COMISSÃO
de 2 de Julho de 1991

que fixa os direitos niveladores à importação em relação ao açúcar branco e ao
açúcar em bruto

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1785/81 do
Conselho , de 30 de Junho de 1981 , que estabelece a orga­
nização comum de mercados no sector do açúcar ('), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n ? 464/91 (2), e , nomeadamente , o n? 8 do seu
artigo 16?,

Considerando que os direitos niveladores aplicáveis à
importação de açúcar branco e de açúcar em bruto foram
fixados pelo Regulamento (CEE) n? 1849/91 da Comis­
são (4), alterado pelo Regulamento (CEE) n? 1925/91 (4) ;

Considerando que a aplicação das regras e modalidades
constantes do Regulamento (CEE) n ? 3608/90 aos dados
de que a Comissão tem conhecimento implica a alteração
dos direitos niveladores actualmente em vigor, em confor­
midade com o anexo do presente regulamento ;

Considerando que, a fim de permitir o funcionamento
normal do regime dos direitos niveladores, é conveniente
considerar para o cálculo desses últimos :
— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de

um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 % ,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central ,

corrigida pelo factor de correcção previsto no n? 1 ,
último parágrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85 do Conselho (5), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/90
(6).

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do factor referido
no travessão anterior,

sendo estas cotações as verificadas em 1 de Julho de 1991 ,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os direitos niveladores à importação referidos no n? 1 do
artigo 16? do Regulamento (CEE) n? 1785/81 são, em
relação ao açúcar em bruto da qualidade-tipo e ao açúcar
branco, fixados no anexo .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 3 de Julho de
1991 .

O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 2 de Julho de 1991 .
Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 177 de 1 . 7 . 1981 , p . 4 .
O JO n? L 54 de 28 . 2 . 1991 , p . 22.
(<) JO n? L 168 de 29. 6. 1991 , p . 16 .
h JO n? L 173 de 2 . 7 . 1991 , p . 19 .

O JO n? L 164 de 24. 6. 1985, p . 1 .
6 JO n? L 201 de 31 . 7 . 1990, p . 9 .
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 2 de Julho de 1991 , que fixa os direitos niveladores
à importação em relação ao açúcar branco e ao açúcar em bruto

(Em ECU/100 kg)

Código NC Montante do direito nivelador

17011110 34,89 (')
1701 11 90 34,89 (')
1701 12 10 34,89 (')
1701 12 90 34,89 (')
1701 91 00 39,38
1701 99 10 39,38
1701 99 90 39,38 (2)

(') O montante do direito nivelador aplicável será calculado em conformidade com as disposições do artigo 2° ou 3?
do Regulamento (CEE) n? 837/68 da Comissão (JO n? L 151 de 30. 6. 1968 , p . 42).

(2) Nos termos do n° 2 do artigo 16? do Regulamento (CEE) n? 1785/81 , o presente montante é igualmente apli­
cável ao açúcar obtido a partir do açúcar branco e do açúcar em bruto, adicionado de substâncias que não aroma­
tizantes ou corantes.
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REGULAMENTO (CEE) N? 1939/91 DA COMISSÃO
de 2 de Julho de 1991

que altera o montante de base do direito nivelador à importação para os xaropes
e alguns outros produtos do sector do açúcar

corrigida pelo coeficiente previsto no n? 1 , ultimo
parágrafo, do artigo 3 ? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85 do Conselho (4), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/90
(%

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do factor referido
no travessão anterior,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n ? 1785/81 do
Conselho, de 30 de Junho de 1981 , que estabelece a orga­
nização comum dos mercados no sector do açúcar ('), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 464/91 (2) e , nomeadamente, o n? 8 do seu
artigo 16?,

Considerando que os direitos niveladores à importação
para os xaropes e alguns outros produtos do sector do
açúcar, foram fixados pelo Regulamento (CEE) n? 1852/91
da Comissão (3) ;

Considerando que a aplicação das modalidades estabele­
cidas no Regulamento (CEE) n? 1852/91 aos dados de que
a Comissão tem conhecimento leva a alterar o montante
de base do direito nivelador para os xaropes e alguns
outros produtos do sector do açúcar actualmente em vigor
em conformidade com o regulamento ;

Considerando que, a fim de permitir o funcionamento
normal do regime dos direitos niveladores, é conveniente
considerar para o cálculo desses últimos :
— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de
um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 %,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os montantes de base do direito nivelador aplicável na
importação dos produtos referidos no n? 1 , alínea d), do
artigo 1 ? do Regulamento (CEE) n? 1785/81 , fixado
no anexo do Regulamento (CEE) n? 1852/91 , são modifi­
cados de acordo com os montantes referidos no anexo do
presente regulamento .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 3 de Julho de
1991 .

O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 2 de Julho de 1991 .
Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 177 de 1.7. 1981 , p . 4.
O JO n? L 54 de 28 . 2. 1991 , p . 22.
(4 JO n? L 168 de 29. 6 . 1991 , p. 22.

(4) JO n ? L 164 de 24. 6. 1985, p . 1 .
M JO n? L 201 de 31 . 7 . 1990, p . 9 .
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 2 de Julho de 1991 , que altera o montante de base do direito
nivelador à importação para os xaropes e alguns outros produtos do sector do açúcar

(Em ECU)

Código NC
Montante de base para 1 %
de teor em sacarose e
para 100 kg líquidos
do produto em causa

Montante do direito nivelador
para 100 kg de matéria seca

1702 20 10 0,3938
1702 20 90 0,3938 —

1702 30 10 — 49,88
1702 40 10 — 49,88
1702 60 10 — 49,88
1702 60 90 0,3938 —'

1702 90 30 — 49,88
1702 90 60 0,3938 —

1702 90 71 0,3938 —

1702 90 90 0,3938 —

2106 90 30 — 49,88
2106 90 59 0,3938 —



N? L 174/28 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 3 . 7. 91

REGULAMENTO (CEE) N? 1940/91 DA COMISSÃO
de 2 de Julho de 1991

que altera o Regulamento (CEE) n? 3827/90, que prevê medidas transitórias
relativas à designação de certos vinhos de qualidade produzidos em regiões

determinadas (vqprd)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal e, nomeadamente, o n? 1 do seu artigo 257?,

Considerando que, nos termos do Acto de Adesão de
Espanha e de Portugal, as disposições especiais aplicáveis
aos vinhos de qualidade produzidos nas regiões determi­
nadas previstas no Regulamento (CEE) n? 823/87 do
Conselho ('), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CEE) n ? 3577/90 (2), bem como as regras
gerais para a designação e apresentação destes vinhos,
previstas no Regulamento (CEE) n? 2392/89 do Conse­
lho (3), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regu­
lamento (CEE) n? 3886/89 (4), entram em vigor, em
Portugal, a partir do início da segunda etapa da adesão ;

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 3827/90 da
Comissão (*), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CEE) n? 816/91 (é), prevê, no seu artigo 1 ?,
uma derrogação do disposto no n? 2 do artigo 40? do
Regulamento (CEE) n? 2392/89, de modo a que o titular
de uma marca notória registada de um vinho ou mosto de
uvas que contenha palavras idênticas ao nome de uma
região determinada por Portugal para a denominação de
um vqprd antes de 1 de Janeiro de 1991 possa continuar
a utilizar a referida marca sempre que a mesma seja idên­
tica ao apelido do seu titular ; que o segundo parágrafo do

artigo 2? preve que a derrogação em causa seja aplicável
até 30 de Junho de 1991 ;

Considerando que, a fim de evitar uma interrupção das
correntes de comércio bem estabelecidas, e na pendência
da adaptação dá regulamentação comunitária em matéria
de designação da região determinada e de utilização de
marcas que contêm palavras idênticas a estas designações
geográficas, é conveniente prorrogar por um mês o
período de validade da derrogação acima referida ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão dos Vinhos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?
No segundo parágrafo do artigo 2? do Regulamento (CEE)
n? 3827/90, a data de « 30 de Junho de 1991 » é substi­
tuída pela data de « 31 de Julho de 1991 ».

Artigo 2?
O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias.

Ê aplicável a partir de 1 de Julho de 1991 .

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 2 de Julho de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 84 de 27. 3 . 1987, p . 59 .
P) JO n? L 353 de 17. 12 . 1990, p. 23 .
O JO n? L 232 de 9. 8 . 1989, p. 13 .
(") JO n? L 378 de 27. 12. 1989, p. 12.
O JO n? L 366 de 29. 12 . 1990, p . 59 .
(6 JO n? L 83 de 3 . 4. 1991 , p . 8 .
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l

REGULAMENTO (CEE) N? 1941/91 DA COMISSÃO
de 2 de Julho de 1991

que altera os direitos niveladores aplicáveis à importação de produtos
transformados à base de cereais e de arroz

— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de
um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 % ,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central ,
corrigida pelo coeficiente previsto no n? 1 , último
parágrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85,

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do factor referido
no travessão anterior ;

sendo estas cotações as verificadas em 1 de Julho de
1991 ;

Considerando que o coeficiente acima referido corrige
todos os elementos de cálculo dos direitos niveladores,
incluindo os coeficientes de equivalência ;

Considerando que o direito nivelador aplicável ao produto
de base, fixado em último lugar, se desvia da média dos
direitos niveladores em mais de 3,02 ecus por tonelada de
produto de base ; que os direitos niveladores actualmente
em vigor devem, deste modo, por força do artigo 1 ? do
Regulamento (CEE) n? 1579/74 da Comissão (u ), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE)
n? 1740/78 (u), ser alterados em conformidade com o
anexo do presente regulamento,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e Portugal,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2727/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece uma
organização comum de mercado no sector dos cereais ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 3577/90 (2), e , nomeadamente, o n? 4 do seu
artigo 14?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n ? 1418/76 do
Conselho, de 21 de 'Junho de 1976, que estabelece uma
organização comum do mercado do arroz (3), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE)
n? 1806/89 (4), e, nomeadamente, o n? 4 do seu artigo 12?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1676/85 do
Conselho, de 11 de Junho de 1985, relativo ao valor da
unidade de conta e às taxas de câmbio a aplicar no âmbito
da política agrícola comum (*), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/90 (é), e ,
nomeadamente, o seu artigo 3?,

Tendo em conta o parecer do Comité Monetário,

Considerando que os direitos niveladores aplicáveis à
importação de produtos transformados à base de cereais e
de arroz foram fixados pelo Regulamento (CEE)
n? 1886/91 da Comissão Q, alterado pelo Regolamento
(CEE) n ? 1890/91 (8);

Considerando que o Regulamento (CEE) n ? 1906/87 do
Conselho (9) alterou o Regulamento (CEE) n? 2744/75 do
Conselho (l0) no que diz respeito aos produtos dos códigos
NC 2302 10, 2302 20, 2302 30 e 2302 40 ;

Considerando que, a fim de permitir o normal funciona­
mento do regime dos direitos niveladores, é conveniente
tomar em consideração para o cálculo destes últimos :

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os direitos niveladores a cobrar aquando da importação
dos produtos transformados à base de cereais e de arroz,
abrangidos pelo Regulamento (CEE) n? 2744/75, e
fixados no anexo do Regulamento (CEE) n? 1886/91 alte­
rado, são alterados em conformidade com o anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 3 de Julho de
1991 .

(') JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p. 1 .
0 JO n? L 353 de 17. 12. 1990, p. 23 .
0 JO n? L 166 de 25. 6 . 1976, p. 1 .
0 JO n? L 177 de 24. 6 . 1989, p . 1 .
O JO n? L 164 de 24. 6 . 1985, p . 1 .
(*) JO n? L 201 de 31 . 7. 1990, p . 9 .
0 JO n? L 168 de 29. 6 . 1991 , p . 88.
(8) JO n? L 168 de 29. 6 . 1991 , p . 103 .
O JO n? L 182 de 3 . 7. 1987, p. 49.
( ,0) JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p. 65.

(") JO n? L 168 de 25. 6. 1974, p. 7.
H JO n? L 202 de 26. 7. 1978 , p. 8 .
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 2 de Julho de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY

Membro da Comissão

ANEXO

do regulamento da Comissão, de 2 de Julho de 1991 , que altera os direitos niveladores apli
caveis à importação dos produtos transformados à base de cereais e de arroz

(Em ECU/t)

Código NC

Montantes

ACP ou PTOM
Países terceiros

excepto
ACP ou PTOM) (8)

1103 21 00 271,19 277,23
1104 19 10 271,19 277,23
1104 29 11 200,38 203,40
1104 29 31 241,06 244,08
1104 29 91 153,67 156,69
1104 30 10 113,00 119,04
1107 10 11 268,17 279,05
1107 10 19 200,38 211,26
1108 11 00 331,45 352,00
1109 00 00 602,64 783,98
2302 10 10 57,30 63,30
2302 10 90 122,79 128,79
2302 20 10 57,30 63,30
2302 20 90 122,79 128,79
2302 30 10 57,30 63,30
2302 30 90 122,79 128,79
2302 40 10 57,30 63,30
2302 40 90 122,79 128,79

(*) Aquando da importação por Portugal, o direito nivelador é adicionado do montante previsto no n? 2 do artigo 2?
do Regulamento (CEE) n? 3808/90 .
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REGULAMENTO (CEE) N? 1942/91 DA COMISSÃO
de 2 de Julho de 1991

que fixa, relativamente à Grã-Bretanha, o montante do prémio variável pelo
abate de ovinos e os montantes a cobrar pelos produtos que abandonem a zona 1

(CEE) n ? 3013/89 que, no que se refere à semana que se
inicia em 10 de Junho de 1991 , o prémio variável ao
abate de ovinos declarados susceptíveis de beneficiarem
do mesmo, no Reino Unido, deve estar em conformidade
com os montantes fixados nos anexos seguintes ; que, em
relação à mesma semana, as disposições previstas no n? 5
do artigo 24? do Regulamento (CEE) n? 3013/89, bem
como as do artigo 4? do Regulamento (CEE) n? 1633/84
conduzem, à luz do acórdão proferido pelo Tribunal de
Justiça em 2 de Fevereiro de 1988, no processo 61 /86, à
fixação dos montantes a cobrar sobre os produtos que
saem da região 1 , em conformidade com os mesmos
anexos ;

Considerando que, no que diz respeito aos controlos
necessários à aplicação das disposições relativas aos refe­
ridos montantes, é adequado manter o sistema de controlo
previsto pelo Regulamento (CEE) n? 1633/84, sem
prejuízo da eventual elaboração de disposições mais espe­
cíficas,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 3013/89 do
Conselho, de 25 de Setembro de 1989 , que estabelece a
organização comum de mercados no sector das carnes de
ovinos e de caprinos ('), alterado pelo Regulamento (CEE)
n? 3577/90 (2),

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1633/84 da
Comissão, de 8 de Junho de 1984, que estabelece modali­
dades de aplicação do prémio variável pelo abate de
ovinos e revoga o Regulamento (CEE) n? 2661 /80 (3), alte­
rado pelo Regulamento (CEE) n ? 1075/89 (4), e, nomeada­
mente, o n? 1 do seu artigo 3? e o n? 1 do seu artigo 4?,

Considerando que é o Reino Unido o único Estado­
-membro que concede o prémio variável pelo abate, na
zona 1 , na acepção do n? 2 do artigo 22? do Regulamento
(CEE) n? 3013/89 ; que é necessário que a Comissão fixe
o nível bem como o montante a cobrar pelos produtos
que abandonam a referida zona relativamente à semana
que se inicia em 10 de Junho de 1991 ;

Considerando que, de acordo com o n? 1 do artigo 3 ? do
Regulamento (CEE) n? 1633/84, o montante do prémio
variável pelo abate deve ser fixado em cada semana pela
Comissão ;

Considerando que, de acordo com o n? 1 do artigo 4? do
Regulamento (CEE) n? 1633/84, o montante a cobrar
pelos produtos que abandonam a zona 1 deve ser fixado
todas as semanas, relativamente a cada um deles pela
Comissão ;

Considerando que, no anexo do Regulamento (CEE)
n? 3618/89 da Comissão, de 1 de Dezembro de 1989,
relativo às regras de execução do regime de limiar de
garantia no sectcfr da carne de ovino e de caprino (*), os
montantes semanais do « nível director » são fixados em
conformidade com artigo 25? do Regulamento (CEE)
n? 3013/89 ;

Considerando que decorre da aplicação das disposições
previstas nos n?s 2 e 3 do artigo 24? do Regulamento

Artigo 1 ?

O montante do prémio, relativamente aos ovinos e às
carnes de ovinos declaradas susceptíveis de, na zona 1 do
Reino Unido, na acepção do n? 2 do artigo 22? do Regu­
lamento (CEE) n? 3013/89 , beneficiar do prémio variável
pelo abate, durante a semana que se inicia em 10 de
Junho de 1991 , é fixado em 88,829 ecus por 100 quilo­
gramas do peso presumido ou real da carcaça aparada, nos
limites de peso fixados na alínea b) dp n? 1 do artigo 1 ?
do Regulamento (CEE) n? 1633/84.

Artigo 2?

Os montantes a cobrar, relativamente aos produtos refe­
ridos nas alíneas a) e c) do artigo 1 ? do Regulamento
(CEE) n? 3013/89 , que tenham abandonado o território da
zona 1 durante a semana que se inicia em 1 0 de Junho de
1991 , equivalem aos constantes dos anexos.

(') JO n? L 289 de 7. 10 . 1989, p . 1 .
O JO n? L 353 de 17. 12. 1990, p. 23 .

Artigo 3?

O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias.

É aplicável a partir de 10 de Junho de 1991 .
(3) JO n? L 154 de 9 . 6. 1984, p. 27 .
(4) JO n? L 114 de 27. 4. 1989, p . 13 .
O JO n? L 351 de 2. 12. 1989, p . 18 .
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 2 de Julho de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 2 de Julho de 1991 , que fixa, relativamente à Grã-Bre­
tanha, o montante do prémio variável pelo abate de ovinos e os montantes a cobrar pelos

produtos que abandonem a zona 1

(Em ECUs/100 kg)

Montantes

Código NC A. Produtos que podem receber o
prémio referido no artigo 24

do Regulamento (CEE) n ? 3013/89

B. Produtos referidos no n? 4 do
do artigo 4? do Regulamento

(CEE) n? 1633/84 (')

Peso vivos Peso vivos

0104 10 90 41,750 0

0104 20 90 0

Peso líquido Peso líquido

0204 10 00 88,829 0

0204 21 00 88,829 0

0204 50 1 1 0

0204 22 10 62,180 \
0204 22 30 97,712 \
0204 22 50 115,478 \
0204 22 90 115,478 \
0204 23 00 161,669 Il
0204 30 00 66,622 Il
0204 41 00 66,622 Il
0204 42 10 46,635
0204 42 30 73,284 \
0204 42 50 86,609
0204 42 90 86,609

0204 43 00 121,252

0204 50 13 0

0204 50 15 0

0204 50 19 0

0204 50 31 0

0204 50 39 l 0

0204 50 51 0

0204 50 53 0

0204 50 55 0

0204 50 59 \ 0

0204 50 71 0

0204 50 79 0

0210 90 11 115,478 I
0210 90 19 161,669 \

1602 90 71 :

— não desossadas 115,478
— desossadas 161,669 I
(') O beneficio destes montantes reduzidos está dependente das condições previstas no n? 3, segundo parágrafo, do
artigo 5? do Regulamento (CEE) n? 1633/84.
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II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

CONSELHO

DECISÃO DO CONSELHO

de 24 de Junho de 1991
relativa à concessão suplementar de assistência financeira a médio prazo à

Hungria

(9 1 /31 O/CEE)

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 235?,

Tendo em conta a proposta da Comissão (l ) apresentada
após consulta do Comité Monetário,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2),

Considerando que a Hungria está a realizar reformas polí­
ticas e económicas fundamentais, tendo decidido adoptar
um modelo de economia de mercado ;

Considerando que as referidas reformas se encontram já
em fase de execução com o apoio financeiro da Comuni­
dade e que estas reformas reforçarão a confiança mútua e
aproximarão a Hungria da Comunidade ;

Considerando que a Hungria e a Comunidade iniciaram
negociações com vista à conclusão de acordos europeus
que estabelecem uma relação de associação ;

Considerando que, pela Decisão 90/83/CEE (3), o
Conselho decidiu conceder à Hungria um empréstimo a
médio prazo até ao montante máximo de 870 milhões de
ecus, com vista a permitir ao país ultrapassar as dificul­
dades de ajustamento estrutural da sua economia ;

Considerando, no entanto, que, na sequência das altera­
ções que se têm registado a nível internacional, a Hungria,
tal como outros países da Europa Central e de Leste,
enfrenta actualmente choques externos adicionais que

podem comprometer a sua estabilidade financeira e dete­
riorar fortemente a situação da sua balança de pagamen­
tos ;

Considerando que as autoridades húngaras solicitaram
uma ajuda financeira ao Fundo Monetário Internacional
(FMI), ao Grupo dos 24 países industrializados e à Comu­
nidade ; que, para além do financiamento estimado que
poderá ser concedido pelo FMI, pelo Banco Mundial e
pelos credores bilaterais oficiais, subsistem necessidades
de financiamento de aproximadamente 360 milhões de
ecus, em 1991 , de modo a evitar uma maior erosão das
reservas da Hungria, bem como uma compressão
adicional das suas importações, o que poderia compro­
meter seriamente a realização dos objectivos subjacentes
ao esforço governamental de reforma ;

Considerando que a Comissão, enquanto coordenador da
assistência prestada pelo Grupo dos 24, convidou estes
países e outros países terceiros a concederem assistência
financeira a médio prazo à Hungria, enquanto medida
adequada no sentido de apoiar a sua balança de paga­
mentos e de reforçar as suas reservas ;

Considerando que a questão dos riscos relacionados com
as garantias concedidas pelo orçamento geral comunitário
será analisada no contexto da renovação, em 1992, do
Acordo Interinstitucional sobre a disciplina orçamental e
sobre a melhoria do processo orçamental ;

Considerando que o empréstimo comunitário deverá ser
gerido pela Comissão ;

Considerando que o Tratado não prevê, no que respeita à
adopção da presente decisão, outros poderes para além dos
conferidos pelo artigo 235?,

(') JO n? C 97 de 13. 4. 1991 , p . 8 .
(2) JO n? C 158 de 17 . 6 . 1991 .
(3) JO n? L 58 de 7. 3 . 1990, p . 7 .



3 . 7 . 91 jornal Oficial das Comunidades Europeias N? L 174/35

DECIDE :

Artigo 1 ?

1 . A Comunidade concederá à Hungria um emprés­
timo a médio prazo cujo capital não excederá o montante
máximo de 180 milhões de ecus, com uma duração
máxima de sete anos, com vista a garantir uma situação
estável da sua balança de pagamentos e a reforçar as suas
reservas.

2 . Para este efeito, a Comissão fica habilitada a contrair
empréstimos em nome da Comunidade para obter os
recursos necessários que serão postos à disposição da
Hungria sob a forma de um empréstimo.

3 . Este empréstimo será gerido pela Comissão, em
consulta com o Comité Monetário, e de uma maneira
compatível com qualquer acordo concluído entre o FMI e
a Hungria.

Artigo 2?

1 . A Comissão fica habilitada a negociar com as autori­
dades húngaras, após consulta do Comité Monetário, as
condições de política económica associadas ao emprés­
timo. Estas condições devem ser compatíveis com os
acordos referidos no n ? 3 do artigo 1 ?, bem como os
acordos concluídos com o Grupo dos 24.

2. A Comissão verificará regularmente, em colaboração
com o Comité Monetário e em estreita coordenação com
o Grupo dos 24 e o FMI, se a política económica da
Hungria está em conformidade com os objectivos deste
empréstimo e se as suas condições estão a ser respeitadas.

Artigo 3 ?

1 . O empréstimo será colocado à disposição da
Hungria em duas fracções. A primeira fracção será paga
logo que tenha sido concluído um acordo alargado entre a
Hungria e o FMI, sendo a segunda fracção paga após um
período de, pelo menos, dois trimestres, sem prejuízo do
disposto no n? 2 do artigo 2?

2. Os fundos serão pagos ao Banco Nacional da
Hungria.

Artigo 4?

1 . As operações de contracção e de concessão de
empréstimos previstas no artigo 1 ? serão realizadas com a
mesma data de valor e não devem fazer implicar para a
Comunidade nem a alteração dos prazos de vencimento,
nem qualquer risco cambial ou de taxa de juro nem qual­
quer outro risco comercial .

2 . Caso a Hungria o decida, a Comissão tomará todas
as medidas necessárias para incluir nas condições do
empréstimo uma cláusula de reembolso antecipado, bem
como para a sua execução .

3 . A pedido da Hungria, e se as circunstâncias permi­
tirem uma melhor taxa de juro dos empréstimos, a
Comissão pode proceder ao refinanciamento da totalidade
ou de uma parte dos seus empréstimos iniciais ou à rees­
truturação das respectivas condições financeiras. Estas
operações de refinanciamento ou de restruturação devem
ser executadas de acordo com as condições previstas no
n? 1 , não devendo ter como efeito o alargamento da dura­
ção média dos empréstimos contraídos ou o aumento do
respectivo montante, expresso à taxa de câmbio corrente,
do capital em dívida à data do refinanciamento ou da
reestruturação.

4. A Hungria suportará todos os custos conexos em que
incorra a Comunidade na conclusão e execução de todas
as operações decorrentes da presente decisão.
5 . O Comité Monetário deverá ser informado sobre a
evolução das operações referidas nos n?s 2 e 3, pelo menos
uma vez por ano .

Artigo 5?

A Comissão apresentará pelo menos uma vez por ano ao
Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório de que
constará uma análise da execução da presente decisão.

Feito no Luxemburgo, em 24 de Junho de 1991 .

Pelo Conselho

O Presidente

J.-C. JUNCKER
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DECISÃO DO CONSELHO

de 24 de Junho de 1991
relativa à concessão de assistência financeira a médio prazo à Bulgária

(91 /31 l /CEE)

países e outros países terceiros a concederem assistência
financeira a médio prazo à Bulgária ;

Considerando que a concessão por parte da Comunidade
de um empréstimo a médio prazo à Bulgária constitui
uma medida adequada no sentido de apoiar a sua balança
de pagamentos e de reforçar as suas reservas ;

Considerando que a questão dos riscos relacionados com
as garantias concedidas pelo orçamento geral comunitário
será analisada no contexto da renovação, em 1992, do
Acordo Interinstitucional sobre a disciplina orçamental e
sobre a melhoria do processo orçamental ;

Considerando que o empréstimo comunitário deverá ser
gerido pela Comissão ;

Considerando que o Tratado não prevê, no que respeita à
adopção da presente decisão, outros poderes para além dos
conferidos pelo artigo 235?,

DECIDE :

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 235?,

Tendo em conta a proposta da Comissão (') apresentada
após consulta do Comité Monetário,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2),

Considerando que a Bulgária está a realizar reformas polí­
ticas e económicas fundamentais, tendo decidido adoptar
um modelo de economia de mercado ;

Considerando que as referidas reformas se encontram já
em fase de execução e que o apoio financeiro da Comuni­
dade reforçará a confiança mútua e aproximará a Bulgária
da Comunidade ;

Considerando que, na sequência da evolução do contexto
internacional, a economia búlgara se encontra em recessão
acentuada e tem de enfrentar choques externos que se
podem traduzir numa grave deterioração da sua balança de
pagamentos e num enfraquecimento da situação já
precária das suas reservas ; que o encargo de uma dívida
externa particularmente elevada torna a economia búlgara
ainda mais vulnerável aos referidos choques externos ;

Considerando que as autoridades búlgaras solicitaram uma
ajuda financeira ao Fundo Monetário Internacional (FMI),
ao Grupo dos 24 países industrializados e à Comunidade ;
que, para além do financiamento estimado que poderá ser
concedido pelo FMI e pelo Banco Mundial, subsistem
necessidades de financiamento de aproximadamente 580
milhões de ecus, em 1991 , de modo a evitar uma maior
erosão das reservas da Bulgária bem como novas reduções
das suas importações, o que poderia comprometer seria­
mente a realização dos objectivos de política subjacentes
ao esforço de reforma do governo ;

Considerando que o êxito do processo de reforma na
Bulgária dependerá de forma crucial da solução do difícil
problema da dívida que o país enfrenta ; que a concessão
à Bulgária de uma ajuda financeira a médio prazo deve
depender da adopção pelo Clube de Paris de um acordo
de reescalonamento da dívida oficial da Bulgária e da
adopção pelos bancos comerciais credores da Bulgária de
um acordo de prorrogação do reembolso da dívida ;

Considerando que a Comissão, enquanto coordenador da
assistência prestada pelo Grupo dos 24, convidou estes

Artigo 1 ?

1 . A Comunidade concederá à Bulgária um emprés­
timo a médio prazo cujo capital não excederá o montante
máximo de 290 milhões de ecus, com uma duração
máxima de sete anos, com vista a garantir uma situação
estável da sua balança de pagamentos e a reforçar as suas
reservas.

2 . Para este efeito, a Comissão fica habilitada a contrair
empréstimos em nome da Comunidade para obter os
recursos necessários que serão postos à disposição da
Bulgária sob a forma de uma empréstimo.

3 . Este empréstimo será gerido pela Comissão, em
consertação com o Comité Monetário, e de uma maneira
compatível com qualquer acordo concluído entre o FMI e
a Bulgária.

Artigo 2?

1 . A Comissão fica habilitada a negociar com as autori­
dades búlgaras, após consulta do Comité Monetário, as
condições de política económica associadas ao emprés­
timo. Estas condições deverão ser compatíveis com qual­
quer acordo visado no n? 3 do artigo 1 ?, bem como os
acordos concluídos com o Grupo dos 24.

(') JO n? C 96 de 12. 4 . 1991 , p. 17.
(2 JO n? C 158 de 17. 6. 1991 .
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2. A Comissão verificara regularmente, em colaboração
com o Comité Monetário e em estreita coordenação com
o Grupo dos 24 e o FMI, se a política económica da
Bulgária está em conformidade com os objectivos deste
empréstimo e se as suas condições estão a ser respeitadas .

Artigo 3?

1 . O empréstimo será colocado à disposição da
Bulgária em duas fracções. A primeira fracção será paga :
— quando tiver sido concluído entre a Bulgária e o FMI
um acordo stand-by,

— quando tiver sido concluído entre a Bulgária e os seus
credores do Clube de Paris um acordo de reescalona­
mento da dívida pública,

— quando tiver sido acordada uma prorrogação dos
prazos dos pagamentos aferentes ao serviço da dívida
comercial entre a Bulgária e os bancos comerciais
credores e quando se tiverem registado progressos com
vista à celebração de um acordo de reescalonamento a
longo prazo dessa dívida .

2. A segunda fracção será paga após um período de,
pelo menos, dois trimestres, sem prejuízo do disposto no
n? 2 do artigo 2°

3 . Os fundos serão pagos ao Banco Nacional da Bulgá­
ria .

Artigo 4?

1 . As operações de contracção e de concessão de
empréstimos previstas no artigo 1 ? serão realizadas com a
mesma data de valor e não devem implicar para a Comu­
nidade nem a alteração dos prazos de vencimento, nem
qualquer risco cambial ou de taxa de juro nem qualquer
outro risco comercial .

2. Caso a Bulgaria o decida, a Comissão tomará todas
as medidas necessárias para incluir nas condições do
empréstimo uma cláusula de reembolso antecipado, bem
como para a sua execução .

3 . A pedido da Bulgária, e se as circunstâncias permi­
tirem uma melhor taxa de juro dos empréstimos, a
Comissão pode proceder ao refinanciamento da totalidade
ou de uma parte dos seus empréstimos iniciais ou à rees­
truturação das respectivas condições financeiras . Estas
operações de refinanciamento ou de restruturação devem
ser executadas de acordo com as condições previstas no
n? 1 , não devendo ter como efeito o alargamento da dura­
ção média dos empréstimos contraídos ou o aumento do
respectivo montante, expresso à taxa de câmbio corrente,
do capital em dívida à data do refinanciamento ou da
reestruturação.

4. A Bulgária suportará todos os custos conexos em que
incorra a Comunidade na conclusão e execução de todas
as operações decorrentes da presente decisão .
5 . O Comité Monetário deverá ser informado sobre a
evolução das operações referidas nos n?s 2 e 3 , pelo menos
uma vez por ano.

Artigo 5?

A Comissão apresentará, pelo menos uma vez por ano , ao
Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório de que
constará uma análise da execução da presente decisão.

Feito no Luxemburgo, em 24 de Junho de 1991 .

Pelo Conselho

0 Presidente

J.-C. JUNCKER
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